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RESUMO: Ao longo da história o homem necessita manter relações com a natureza para criar territórios capazes de favorecer ao desenvolvimento dos seus moradores, priorizando a qualidade de vida, e a diminuição de deficiências. No entanto as transformações advindas de grandes empreendimentos modificam as dinâmicas territoriais e repercutem em impactos socioeconômicos em comunidades que mesmo as margens dos direitos essenciais como água tratada, saneamento, fornecimento de energia elétrica, tem mantido os saberes e modos de vida tradicionais. Na região do Vale do Jari, a construção da Hidrelétrica de Santo, impactou a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Iratapuru, trazendo mudanças que melhoram as condições de sobrevivência e que amenizaram muitas deficiências, entretanto os estudos e relatórios de impactos ambientais, não conseguiram elencar todos os fatores que negativamente, mudaram o cenário e o panorama de atuação, tirando dos envolvidos muitos costumes, valores, modo de vida, interferindo inclusive com a economia.
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1 INTRODUÇÃO


Ao longo da História as relações do homem com a natureza, possibilitaram a construção de territórios, cujos espaços possuem como atores sociais, a comunidade considerada tradicional, com seus dialetos, cultura, economia, relações de trabalho, ideologia, religião e de outro lado, as instituições governamentais e empreendimentos capitalistas, que visam criar  mecanismos de influência e interferência, objetivando o desenvolvimento. Essa atuação quando efetiva, desencadeia transformações e impactos socioambientais e econômicos, decorrentes de visões e concepções diferenciadas no que se refere ao uso do território e seus produtos. 

Nesse panorama, observa-se que as riquezas e limitações dos recursos naturais, são pontos chaves de discussão, devido o paradoxo entre a importância de elementos como a água e a energia para desenvolvimento socioeconômico e as questões ambientais, impactos e reflexos da transformação do território, que permeia conjuntamente no processo da disponibilização de suprimentos que atendam as demandas potenciais de comunidades marginalizadas, que não tem suas necessidades pessoais e coletivas atendidas, gerando grande déficit na qualidade de vida dos envolvidos.


O território nesse sentido passa a ser considerado uma dimensão da situação ou do conflito, facilitando o reconhecimento dos agentes sociais e instituições envolvidas, dos interesses, das delimitações das esferas de atuação e influência, das relações sociais e formas de poder construídas, evidenciando as desigualdades, potencialidades, dificuldades e expectativas, dessa maneira com entendimento do processo, torna-se mais nítido os meios a serem utilizados para que o desenvolvimento seja considerado sustentável.

Nos últimos anos, o desenvolvimento sustentável foi disseminado mundialmente como uma opção de geração de crescimento em regiões como a Amazônia, salvaguardando os ganhos e minimizando as perdas na execução de ações por empreendimentos ou projetos, cuja dinâmica são típicas do capitalismo. 


Os grupos considerados tradicionais, que possuem características socioeconômicas e culturais distintas, sentem de forma mais pungente o peso dos efeitos advindos da expansão dos empreendimentos hidrelétricos, especialmente pelas inúmeras pressões antrópicas que enfrentam, os conflitos e embates existentes, os impactos advindos da geração hidrelétrica, que ganham dimensão diferente do que é pensada e prevista no planejamento desse empreendimento.


Uma usina hidrelétrica é sempre fonte de expectativas e especulações por parte da população circunvizinha, o que já é um impacto considerável a ser gerenciado pelo responsável do empreendimento, pois as prioridades para o desenvolvimento e território são bastante complexas, devido os fatores intrínsecos de convergência de interesses que incidem em áreas protegidas ou reserva de desenvolvimento sustentável.


A Usina Hidrelétrica de Santo Antônio do Jari, cujo investimento será de R$ 1,3 bilhão, tem como responsável a Holding EDP (Energias de Portugal), empresa do ramo de geração e distribuição de energia, teve autorização para funcionamento e implantação, por meio das  Licenças Ambientais  LP. Nº 337/2009 de 08/12/2009 e LI. Nº 798/2011 de 03/06/2010 do IBAMA, cuja finalidade é  produzir de 300 Mega Watts de energia. 

2 METODOLOGIA


O trabalho foi realizado no período de maio a dezembro de 2014, na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Iratapuru -RDSI, foi criada em 11 de dezembro de 1997, por intermédio da Lei n. 392 do governo do Estado do Amapá, é considerada a segunda do país nessa modalidade e se destina a proteção dos recursos naturais e ao desenvolvimento de práticas produtivas sustentáveis, tendo se destacado o extrativismo da castanha-do-brasil, sua área total 806.184 hectares correspondentes a 6.174,80 km2, se estende pelos municípios de Laranjal do Jarí, Mazagão e Pedra Branca do Amapari, sendo  administrada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/AP (BARBOSA, 2001). 


A pesquisa, visa investigar os reflexos da transformação do território e modo de vida dos moradores da nova vila de  São Francisco do Iratapuru, que pioneiramente foi construída em 1992, cuja área era de 7.579 hectares, e ocupava intencionalmente as margens do rio Jari para facilitar o modo de vida de subsistência (pesca, agricultura, caça) e atividade econômica de extrativismo da castanha e breu branco, das 40 famílias aproximadamente, sendo 120 adultos e 80 crianças, observando se essas alterações priorizaram o atendimento das condições básicas de saúde, saneamento, focos de epidemias, abastecimento de energia e água tratada.


Os dados foram coletados, por meio de pesquisa documental, com o levantamento de dados sobre a organização do território, aspectos da região, usando os relatórios técnicos para abordar os conceitos chaves desconstrução e construção das dinâmicas territoriais da Vila de São Francisco, a importância da implantação do empreendimento hidroelétrico e o desenvolvimento dessa região, avaliando os impactos socioeconômicos. 


Esses impactos foram mensurados com a pesquisa de campo ou exploratória, que se pode compreender a organização social, econômica, cultural, modo de vida da comunidade, as diferenças das dinâmicas territoriais e seus reflexos, por meio de registro fotográfico e relatos em entrevista. 


Nessas entrevistas, permitiu-se o manifesto das opiniões, com narrativa comparativa dos territórios (desconstrução e reconstrução da Vila), impactos vivenciados, dificuldades não assistidas, concepções de mudança do comportamento.


Sabe-se que o uso da entrevista semi-estrututada é mais interativa e permite ao entrevistado, opinar, contar, reivindicar, tal pensamento corrobora com Triviños (1987), que diz: “o uso da entrevista permite ao pesquisador obter informações do entrevistado de forma mais espontânea e com uma maior riqueza de detalhes, especialmente se há tempo e aceitação do entrevistado para tanto. As perguntas, neste caso, são resultantes não só da teoria que orienta a ação do pesquisador, mas também, de toda a informação que já recolheu sobre o fenômeno social que interessa e a partir do que o entrevistado fala no momento”.


Após a coleta, foi realizada tabulação dos dados, que foram analisados por meio de estatística descritiva.

3 RESULTADOS E ANÁLISE


A Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Iratapuru ocupa um território, com má distribuição espacial em decorrência da legislação especifica, culminando na dicotomia espaço entre público/privado, onde existe pesos e poderes diferentes entre os atores sociais, repercutindo em ações antrópicas, na exploração de recursos naturais e seus  produtos e interferindo no modo de vida dos habitantes, sobretudo nas questões de natureza cultural, dos valores, crenças e costumes.


De acordo com Santos e Silveira (2001) o território é uma “extensão apropriada e usada”, em decorrência da própria presença e ação do homem, imprimindo o caráter social aos fatos e coisas, gerando constantes transformações, que em muitos casos são sempre dos mesmos elementos e o meio natural seria então, a parte da superfície terrestre usada por grupos humanos para desenvolver sua base material no início da história, estando intrínseca a vinculação da técnica com a ação e com o espaço geográfico, o que relativiza a noção do espaço natural. 


Santos (2002) entende o território, como território usado, sinônimo do que diz ser o espaço banal, espaço de todas as pessoas, de todas as empresas e de todas as instituições, capaz de ser descrito como um sistema de objetos animado por um sistema de ações; faz referência a um lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da sua existência”. Nesse sentido, para ele, o território é onde o homem desenvolve as suas relações sociais, afetivas, de trabalho, local onde o homem se desenvolve e desenvolve a sua existência. Dessa forma, “o território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida”


No entanto, para a ocupação do território, por meio da exploração dos recursos naturais, se faz necessário a verificação e a elaboração de procedimentos que visem consolidar o que é necessário para atender os interesses envolvidos, avaliando os impactos ambientais, sociais e econômicos da área de influência e entorno de qualquer empreendimento, chamado de EIA- Estudos de Impactos Ambientais, que se justifica pela produção de informações, apresentados e divulgados em Relatório de Impactos Ambientais - RIMA  (FARIAS, 2004).


No caso da região do Vale do Jari, a exploração dos recursos naturais hídricos possibilitou a  implantação da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio do Jari, uma alternativa de obtenção de energia, capaz de assegurar o fornecimento e abastecimento de energia elétrica às comunidades marginalizadas desse direito social, contribuindo com o desenvolvimento da região.


A UHE de Santo Antônio do Jari, que terá sua ligação pelo linhão de Tucuruí, integrando o sistema elétrico isolado do Amapá à rede nacional. Acrescente-se, também, a presença de áreas protegidas que ocupa 73,11% de seu espaço, contribuindo para que este se apresente como o mais protegido por demarcações institucionais (PORTO, 2014).

E para tal implantação, foram realizados os primeiros estudos com vista ao aproveitamento do potencial hidro energético do rio Jari, no local denominado cachoeira do Santo Antônio do Jari, cujos resultados foram apresentados no documento intitulado “Usina Hidrelétrica Santo Antônio – Relatório de Projeto”, em 1984, teve como resultado a viabilidade que propunha a potência instalada total de 9,0 MW, sendo 3,0 MW na primeira etapa do empreendimento (SIMONIAN, 2010).


A vila de São Francisco, criada em 1997, foi marcada pela concentração das moradias em uma sede comunitária, com cerca de 40 edificações (palafitas), além de igreja e escola, para atender aproximadamente 140 pessoas entre adultos e crianças, apresentando grandes limitações de desenvolvimento e qualidade de vida, devido a ausência do fornecimento de energia, água encanada e tratada, saneamento básico, acesso à educação e saúde, dificuldade de acesso devido ao sistema de transporte limitado (OLIVEIRA, 2012), Figura 1.
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Figura 1. Desenho da antiga da Vila de São Francisco 

Fonte: Ilustração feita por uma criança moradora da comunidade

Desde a década de 70, segue com a atividade Agro-industrial, sempre buscando o desenvolvimento, além da especulação fundiária e extrativismo mineral e de produtos florestais (FILOCREÃO, 2007); valorizando o tradicionalismo e objetiva a preservação dos recursos naturais com a promoção do desenvolvimento regional em bases sustentáveis (BARBOSA, 2001).


Sabe-se na realidade que esses projetos trazem paradoxalmente, crescimento e progresso, geração de empregos, novos investimentos, projeção e a desestruturação das atividades preexistentes, o crescimento desordenado da população, desemprego, favelização, marginalização social, e, quase sempre, degradação ambiental” (VAINER & ARAÚJO,1992).

Com os estudos e relatórios de impactos ambientais (EIA/RIMA's) foi diagnosticado o que seria necessário a ser realizado para amenizar os reflexos nos quesitos socioeconômicos da comunidade da Vila de São Francisco e na fase da pesquisa exploratória, observou-se que alguns pontos foram adiados por questões adversas como a dificuldade de acesso e transporte de material para a construção das moradias “nova Vila de São Francisco”, conforme figura 2, onde as 40 famílias, cerca de 200 pessoas entre crianças e adultos, foram remanejadas.
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Figura 2. Visão Geral da Nova Vila do Iratapuru
Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá
Nessa configuração, o grupo social mais afetado, costuma ser o menos beneficiado, alguns sequer tem acesso à energia elétrica e não recebem nas suas áreas, repercutindo nas suas produções, extrativismo, agricultura, criação de animais, implementação de tecnologias, maquinários, perdendo oportunidades de se tornarem autossustentáveis, perdendo inclusive parte dos domínios territoriais, conhecimento e saberes tradicionais (MASSEI, 2007).

Esses saberes considerados importantes estão o social e ambiental, que emergem de um diálogo de saberes, do encontro de seres diferenciados pela diversidade cultural, orientandos para a formação de uma sustentabilidade partilhada, que ao mesmo tempo, implica na apropriação das distintas racionalidades culturais e identidades étnicas (LEFF, 2009). 


Na visita, pode-se observar que comparativamente ao que a comunidade tradicional, ribeirinha, detinha anterior a instalação da Hidrelétrica e o remanejamento das famílias, pode-se verificar um desenvolvimento, na verdade a figura acima demarca o nascimento de um embrião de cidade, cujas dinâmicas territoriais são perceptíveis, mas nos bastidores percebeu-se também que os reflexos/impactos não foram apenas positivos.

Ao entrevistarmos os moradores, foram percebidos que muitos problemas não foram sanados a exemplo do saneamento e abastecimento de água tratada, que ainda não estavam em funcionamento, comprometendo a produção e qualidade de vida dos envolvidos, como demonstrado na Figura 2; Figura 3. 
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Figura 2. Comparativo das condições de abastecimento de água tratada
Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá
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[image: image6]Figura 3. Visão das condições dos tanques sépticos e sumidouros

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá
Em todo o processo de desenvolvimento, o homem deveria ser o “recurso” mais valioso e, por isso, precisaria ser assistida como emprego, segurança, qualidade das relações, respeito às diversidades culturais, implantação de ecossistema social e uma solidariedade diacrônica; necessitando também de condições para desenvolver autoconfiança e autonomia na tomada de decisões para definir seus objetivos e conseguir implementá-los (SAQUET, 2010). 


Outro ponto mencionado foi a dificuldade de rotinas tradicionais de sobrevivência, como a agricultura de subsistência, pesca, caça, uso de água para cozinhar, tomar banho, utilização de meios de transporte, devido a distância entre a nova Vila e o rio Jari (Figura 4).
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[image: image8]Figura 4. Visão do rio Jari (esquerda) e as rotinas tradicionais (direita)
Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá

As condições do abastecimento de energia foi mencionado por 100% dos entrevistados/moradores que foi um avanço nítido e que repercutiu na compra de maquinários para o beneficiamento da castanha, da organização da cooperativa, da melhoria na comunicação via rádio, na implementação do sistema de telefonia por satélite, na oferta de ensino com mais qualidade. 


Corrobora com a ideia de Santos (1997); sobre a qualidade de vida,  tipo de trabalho, processo de produção,  reprodução de  estruturas de poder, criação de elementos para um novo território, utilização dos novos produtos, relação com o nicho social, sendo alvo de possibilidades oferecidas para o desenvolvimento, cujas estruturas e objetivos são determinadas pela  politização da natureza e condicionadas pelos ditames sociais, transformando esse território em mais uma mercadoria ao mundo capitalista. 

4 CONCLUSÕES


Nota-se que a dinâmica territorial com a implantação da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio na comunidade da Vila de São Francisco do Iratapuru, teve dois lados antagônicos, que destoam sobre a importância da transformação do território e a utilização dos recursos para o desenvolvimento de regiões.


Mas, os impactos socioeconômicos da construção de usinas hidrelétricas; não se dedicam a reparar as perdas sofridas pelas populações atingidas, principalmente quando se trata de comunidades tradicionais em reservas de desenvolvimento sustentável. 


As repercussões das dinâmicas territoriais na construção de um novo território “nova Vila de São Francisco”, não preveem fatores a serem  atendidos/sanados em tempo hábil, evitando transtornos irreversíveis e que afetem direta ou indiretamente os moradores, com questões a exemplo do saneamento básico, remanejamento de moradias, surgimento de lagos das áreas desmatadas que modificam a ocupação do espaço e sua utilização, problemas de saúde pública (transmissão de epidemias, doenças sexualmente transmissíveis e contaminação de doenças pela veiculação hídrica), migração e aproveitamento de mão de obra, informalidade e as mudanças no setor econômico.
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